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I. CONSIDERAÇÕES GERAIS
(Todas as partes desta seção foram aprovadas ad referendum das delegações 

da Bolívia e da Venezuela – 29/9/2016)


Nos principais instrumentos da Organização dos Estados Americanos, a Carta, a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, os Estados membros reiteram que o combate à pobreza e à desigualdade, e especialmente a eliminação da pobreza extrema, constituem uma responsabilidade comum e solidária [e são fatores essenciais para a promoção e consolidação da democracia.] (Aprovado ad referendum do CIDI e das delegações da Bolívia, Venezuela e Estados Unidos. Os textos em colchetes foram mantidos a pedido da Delegação dos Estados Unidos – 30/9-2016)


Como organização internacional, a OEA e seu Pilar de Desenvolvimento se destacam pelo enfoque integral ao harmonizar os níveis políticos e programáticos. 


No âmbito político, beneficiando-se do poder de aglutinação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus mecanismos, a OEA congrega os ministros e altas autoridades para discutir desafios comuns, trabalhar em soluções e estabelecer prioridades para ações conjuntas. Por meio do intercâmbio de informações e melhores práticas, os Estados membros desenvolvem políticas efetivas que, de outra maneira, seriam difíceis de desenvolver. Esse enfoque em âmbito hemisférico oferece ações intersetoriais integrais que contribuem para acelerar o ritmo de desenvolvimento da região. 


No âmbito programático, as políticas e planos de desenvolvimento são traduzidos pela Secretaria- Geral da OEA (SG/OEA) em ações concretas, por meio da implementação de programas de cooperação bilateral, horizontal, triangular e sul-sul. Mediante uma série de redes, os projetos de cooperação e os parceiros multissetoriais (instituições financeiras internacionais, o setor privado, a sociedade civil e outros atores sociais), a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) trabalha no fortalecimento dos recursos humanos e institucionais nos Estados membros, com base em suas próprias necessidades. As ações executadas pela Secretaria-Geral salientam a garantia da consistência e do fortalecimento das sinergias entre as áreas de programas existentes na SEDI e com outras áreas da SG/OEA. A programação baseada em resultados leva em consideração os acordos das Cúpulas das Américas e os mandatos da Assembleia Geral e dos processos setoriais no âmbito do CIDI. 

Além disso, a OEA promove a cooperação solidária, que abrange todos os Estados membros, independentemente de seu desenvolvimento. Isso implica superar o conceito tradicional de natureza assistencial para desenvolver programas de cooperação solidária que, sem pretender impor modelos, apoiem as medidas econômicas e sociais adotadas pelos países, em especial para combater a pobreza. Dispensa especial atenção à cooperação horizontal e multilateral e à participação das comunidades, da sociedade civil, de outros atores sociais e do setor privado na solução dos problemas. Esse conceito implica também destinar de maneira efetiva os limitados recursos da OEA para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, especialmente aqueles de economias menores e mais vulneráveis.


Este Plano Estratégico Quadrienal para o Pilar de Desenvolvimento leva em conta o resultado do exercício de classificação de mandatos até 2014 (GT/VE-2/15 e GT/VE-3/15 rev. 1), além de todos os decorrentes da Assembleia Geral até o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado na República Dominicana, em junho de 2016.
A. DIRETRIZES ESTRATÉGICAS TRANSVERSAIS

Na implementação das ações do Pilar de Desenvolvimento deste Plano Estratégico, a SG/OEA levará em conta as diretrizes estratégicas transversais que se seguem. 

1. Alinhar suas ações e contribuir para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como marco geral de sua atuação. 

2. Dar prioridade a grupos vulneráveis. 

3. Incorporar a igualdade e a equidade de gênero. (Acordado ad referendum do da Delegação do Canadá – 30/9/2016) 
4. Alinhar suas ações com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática e o Acordo de Paris
 sobre Mudança do Clima, aprovado pela COP21.
5. Incorporar a migração às ações pertinentes executadas pela SG/OEA. 


A gestão da SG/OEA se baseará em resultados e, no momento da formulação das ações: (i) determinará uma medida de referência do Estado ou a condição anterior à implementação da atividade ou projeto; (ii) definirá um resultado para as ações estratégicas e a avaliação do progresso em direção a esse resultado; (iii) será congruente e complementar, com esforços de outras entidades regionais e multilaterais; (iv) estabelecerá coordenação com as áreas pertinentes da SG/OEA, a fim de otimizar recursos, evitar duplicação e usar de maneira eficiente e eficaz os recursos humanos e financeiros, bem como o conhecimento da SG/OEA, para alcançar os objetivos propostos. Os resultados da gestão no Pilar de Desenvolvimento serão incorporados ao Relatório Anual da SEDI ao CIDI.

B. OBJETIVO GERAL DO PILAR DE DESENVOLVIMENTO DA OEA


Apoiar os Estados membros na promoção de políticas públicas eficazes cuja implementação plena permita avançar na inclusão social e na erradicação da pobreza, sobretudo a pobreza extrema, no Hemisfério, em apoio às iniciativas de cooperação acordadas em âmbito global. 
C. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO PILAR DEFINIDOS PELA VISÃO ESTRATÉGICA (O CIDI recomenda atualizar essa redação para incorporar os últimos acordos globais. Propostas de mudança incluídas na seção III - “Recomendações”)

Os seguintes objetivos estratégicos, aprovados para o Pilar de Desenvolvimento pelos Estados membros no documento AG/RES.1 (XLVII-E/14), mostram como a OEA trabalhará para alcançar a meta geral deste Pilar. 


“Colaborar para que os Estados membros cumpram suas metas de desenvolvimento econômico, social e cultural de maneira integral, inclusiva e sustentável, levando em conta o disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Social das Américas, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária e em outros instrumentos interamericanos, mediante ações destinadas a: 

a)
apoiar esforços nacionais e o diálogo ministerial intersetorial de alto nível para o fortalecimento das capacidades nacionais, tanto institucionais como humanas, bem como promover o intercâmbio de melhores práticas voltadas para o desenvolvimento de estratégias e políticas públicas efetivas que contribuam para o pleno exercício de todos os direitos humanos dos habitantes da região; 

b)
incentivar e fortalecer estratégias eficazes de cooperação e formação de parcerias entre os Estados, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável com inclusão social, o desenvolvimento humano com ênfase na educação e na capacitação, e a mobilização de recursos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e contribuir para a erradicação da pobreza, em especial da pobreza extrema;
c)
facilitar a cooperação solidária e complementar, e os vínculos com a comunidade internacional e outros organismos internacionais, a fim de unir esforços com as iniciativas de cooperação internacional acordadas em âmbito global, inclusive a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015.
II. MATRIZ DE TRABALHO PARA A ANÁLISE DO PILAR DE DESENVOLVIMENTO DO PLANO ESTRATÉGICO 2016-2020
	Linha estratégica
	Objetivo


	Meta
	Indicadores/ meios de verificação 1.1.
	implementation

Responsáveis pela implementação

	1. Promover economias inclusivas e competitivas 
	1.1. Aumentar a capacidade das instituições dos Estados membros que apoiem a implementação de políticas e programas que promovam a produtividade, o empreendedorismo, a inovação e a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) bem como das cooperativas e outras unidades de produção. 


	
	
	

	
	1.2. Aumentar a cooperação regional, o intercâmbio de conhecimentos e a transferência de tecnologia, em termos e condições mutuamente acordados, além da colaboração intersetorial nos Estados membros e entre eles, em matéria de competitividade, produtividade e inovação. 
	
	
	

	
	1.3. Aumentar a cooperação para fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de incorporar inovação e tecnologia transformadoras, que gerem valor agregado e diversificação de suas economias, de maneira sustentável e inclusiva. 
	
	
	

	
	1.4. Apoiar os Estados membros no fortalecimento da capacidade institucional, de modo a favorecer a promoção de atividades produtivas sustentáveis nos setores de turismo e cultura. 

	
	
	

	2. Fortalecer a implementação dos objetivos de desenvolvimento sustentável, em conformidade com o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2016-2021 (PIDS) (Acordado em 22/9/16)
	2.1. Promover a capacidade dos Estados membros na gestão do risco de desastres, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.1 do PIDS. 
	
	
	

	3. 
	2.2 Promover a capacidade dos Estados membros na gestão sustentável dos ecossistemas, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.2 do PIDS. 
	
	
	

	4. 
	2.3. Promover a capacidade dos Estados membros na gestão integrada dos recursos hídricos, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.3 do PIDS. 
	
	
	

	5. 
	2.4. Promover a capacidade dos Estados membros no tema cidades e comunidades sustentáveis, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.4 do PIDS. 
	
	
	

	6. 
	2.5. Promover a capacidade dos Estados membros na gestão sustentável da energia, priorizando as energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.5 do PIDS. (Acordado ad referendum das delegaçõe da Bolívia e Venezuela - 30/9/16)

	
	
	

	7. 
	2.6. Fortalecer a capacidade dos Estados membros de desenvolver instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, de acordo com os objetivos e bases de ação dispostos na Seção 3.6 do PIDS. 

	
	
	

	8. Promover a educação e o desenvolvimento humano nas Américas. 

	3.1. Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de oferecer educação de qualidade, inclusiva e com equidade. 
	
	
	

	9. 
	3.2. Fortalecer a profissão docente nos Estados membros, mediante a criação de maiores oportunidades de formação. 
	
	
	

	10. 
	3.3. Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros de oferecer atenção integral à primeira infância. 
	
	
	

	11. 
	3.4. Promover o acesso nos Estados membros a oportunidades de educação de qualidade, inclusiva e equitativa, em todos os níveis e modalidades, e nos quatro idiomas oficiais da Organização. 


	
	
	

	12. Promover trabalho decente, digno e produtivo para todos.
	4.1. Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros, com vistas ao fortalecimento de sistemas de educação e formação contínua, que permitam dispor de melhor força de trabalho. 
	
	
	

	
	4.2. Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros, com o objetivo de promover condições e oportunidades de trabalho equitativas e inclusivas para as populações em situação de vulnerabilidade e todos os grupos que enfrentam maiores desafios no mercado de trabalho.


	
	
	

	13. Incentivar a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, em conformidade com o Programa Interamericano nessa área, com vistas a aumentar sua contribuição para o desenvolvimento. 
	5.1. Fomentar a capacidade institucional dos Estados membros, visando à promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, sua integração nos países de destino e a inclusão dos que retornam aos países de origem, bem como sua contribuição para o desenvolvimento. 

	
	
	

	
	5.2. Incentivar o intercâmbio constante de informações e boas práticas entre os Estados membros, em matéria de fluxos migratórios e aplicação de políticas públicas de atenção e gestão.  

	
	
	

	
	5.3. Aperfeiçoar a informação e o conhecimento sobre os fluxos e tendências migratórias nas Américas. 

	
	
	

	
	5.4. Incentivar iniciativas de cooperação internacional, regional, sub-regional e bilateral na área da migração. 
	
	
	

	14. Promover a cooperação para o desenvolvimento e a criação de parcerias. 

	6.1. Estimular a cooperação bilateral, sul-sul, triangular e internacional no Hemisfério. 

	
	
	

	15. 
	6.2. Incentivar parcerias multissetoriais eficazes para apoiar os Estados membros no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
	
	
	

	16. Promover a inclusão social com equidade, de modo a contribuir para o desenvolvimento sustentável das Américas. 
	7.1. Promover e oferecer apoio técnico aos Estados membros na implementação do Plano de Ação da Carta Social das Américas. 
	
	
	

	17. 
	7.2. Contribuir para o fortalecimento da capacidade dos Estados em matéria de desenvolvimento inclusivo e com equidade. 
	
	
	


III.  RECOMENDAÇÕS AO GRUPO DE TRABALHO AD HOC SOBRE A VISÃO ESTRATÉGICA
(Todas as partes desta seção foram aprovadas ad referendum das delegações da Venezuela e Bolívia – 30/9/2016)


1. 
Incorporar os temas transversais a todos os pilares, na parte geral do Plano Estratégico Quadrienal. 


Para o tema crianças e adolescentes, recomenda-se o seguinte texto:



O Plano da Secretaria dispensará especial consideração à inclusão do tema crianças e adolescentes em todas as suas atividades, para o que trabalhará em consulta com os organismos da OEA especializados na área.

2. 
Atualizar a AG/RES.1 (XLVII-E/14) para incorporar os últimos acordos globais em matéria de desenvolvimento e outras mudanças. A seguir apresentam-se as propostas de ajuste.



Colaborar para que os Estados membros que o solicitem alcancem suas metas de desenvolvimento econômico, social e cultural, de maneira integral, inclusiva e sustentável, levando em conta o disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Social das Américas, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária e em outros instrumentos interamericanos, por meio de ações destinadas a: 
a) 
apoiar os esforços nacionais e o diálogo ministerial intersetorial de alto nível, com vistas a aumentar a capacidade nacional, tanto institucional como humana, bem como promover o intercâmbio de melhores práticas voltadas para o desenvolvimento de estratégias e políticas públicas efetivas que contribuam para o pleno exercício de todos os direitos humanos dos habitantes da região; 

b)
incentivar e fortalecer estratégias eficazes de cooperação e formação de parcerias entre os Estados, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável com inclusão social, o desenvolvimento humano, com ênfase na educação e na capacitação, e a mobilização de recursos, com vistas a alcançar seu desenvovimento integral e contribuir para a erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema; 

c)
facilitar a cooperação solidária e complementar, bem como o vínculo com a comunidade internacional e outros organismos internacionais, para somar esforços às iniciativas de cooperação acordadas em âmbito global, incluindo a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 em especial a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.
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�.	O Governo da República da Nicarágua não pode concordar com a menção aos chamados "Acordos de Paris", uma vez, para sua aprovação, foram usados procedimentos irregulares, não se considerou a posição dos países mais vulneráveis, e, ao contrário, colocou-se em crise o processo de negociação ao desconhecer-se a posição de responsabilidade histórica e de indenização para com os países que sofrem os efeitos da mudança climática, sustentado pela Nicarágua e por outros países, a fim de que os Estados que causaram o problema da mudança climática e são os grandes emissores de gases de efeito estufa assumam a responsabilidade de reduzir os danos ocasionados aos pequenos países, como a Nicarágua e outros países da América Central e do Caribe, que sofrem as consequências, sob a forma de secas, elevação do nível do mar, furacões e diversos outros desastres. 








